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centralidade da pessoa e sua incidência 
na atividade probatória.  
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Introdução 
 
 Tendo presente o quanto afirmado a respeito da relação entre os 
sistemas probatórios e a busca da verdade, vamos ver agora se, entre 
as regras do ordenamento judicial canônico, relativas à proposição, 
admissão e aquisição das provas, haja alguma da qual se possa objeti-
vamente dizer que impeça a descoberta da verdade real. 
 
1. As regras sobre a proposição de provas 
 
 A disciplina sobre proposição das provas está centrada nos te-
mas do sujeito e do objeto das mesmas, aos que se unem outros, como 
o dos vínculos existentes entre o ônus da prova e a orientação disposi-
tiva ou inquisitória do processo canônico, ou o das presunções legais, 
tanto como motivo pelo qual se possa inverter o ônus da prova, quanto 
como fator do qual possa depender a delimitação dos fatos objeto da 
investigação. 
 Incorporaram-se ao sistema canônico duas regras que se forma-
ram em outras tradições e culturas judiciais: assinalar o ônus da prova 
a quem afirma e dispensar da obrigação de provar os fatos que a lei 
presume ou sobre os quais ambas as partes coincidem. Estas regras só 
comportam riscos para comprovar a verdade se, por imprecisão inter-
pretativa ou aplicativa, se extraem delas outras consequências indevi-
das, com claro valor antiepistêmico. Indico quatro: que as negações 
não necessitem de prova; que a combinação entre alegações e respos-
tas das partes deva prevalecer sobre a relevância em si mesma dos fa-
tos, excluindo alguns da investigação; que possam estabelecer-se de-
duções automáticas entre as máximas de experiência e cada caso con-
creto; e que aquilo que somente uma parte pode afirmar não tenha ca-
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tegoria de prova, mas sim de mera alegação. Porém estas consequên-
cias não têm fundamento na lei canônica.  
 
 1.1. A prova das negações e dos fatos não contraditados 
 
 A ideia de que as negações não necessitam de prova é de origem 
meramente doutrinal, sendo objeto de maior aprofundamento. A dou-
trina extra canônica mais atenta adverte que as respostas de uma parte 
às afirmações da outra têm valor epistêmico neutro. Sua credibilidade 
dependerá das provas que posteriormente serão aportadas para con-
firmar os seus conteúdos, seja quando as respostas contradizem de 
forma explícita as alegações da outra parte, seja quando quem respon-
de alega fatos que implicam uma negação implícita dos fatos aduzidos 
pelo outro. 
 Portanto, no caso do sistema judicial canônico, faz tempo que 
me pareceu útil insistir na necessidade de ajudar à parte demandada a 
compreender que não basta negar de forma apodítica os fatos aduzidos 
pela parte demandante para debilitar a sua força probatória. As meras 
negações apodíticas, enquanto não aportam outros dados úteis, não 
impedirão que a declaração da parte demandante seja a única base 
principal da comprovação judicial. 
 Com respeito à relação entre alegações e respostas em vistas a 
determinar os fatos que serão objeto da investigação judicial, o princí-
pio de economia processual tem levado outros ordenamentos a estabe-
lecer para a parte demandada o ônus de dar resposta imediata aos fatos 
afirmados pela parte demandante, até o ponto de ter se formado (ainda 
que só pela via da interpretação jurisprudencial) o conceito de “fato 
pacífico” que, enquanto tal, ficaria excluído da comprovação e da de-
cisão. Trata-se de una derivação questionável, pois se um fato alegado 
é falso, não se converte em verdadeiro pelo simples fato de não ter si-
do imediatamente contradito. Por isso, há autores que alertam para o 
paradoxo que comportaria considerar dispensado da prova um fato re-
levante só por não ter sido contraditado a tempo, constatando-se de-
pois, através de uma prova vinculante, que se trataria de um fato ine-
xistente. 
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 Tudo isso não têm lugar no âmbito canônico, onde não há norma 
alguma que imponha ao demandado o ônus de uma resposta imediata 
e onde a economia processual não prevalece sobre a exigência de des-
cobrir a verdade. Daí que, mesmo aceitando-se a regra que dispensa 
da obrigação de oferecer prova daqueles fatos sobre os quais ambas as 
partes coincidem, se atribui ao juiz a faculdade de exigi-la. Na hora de 
avaliar os resultados não deixará de ser indício relevante que ambos os 
protagonistas coincidam sobre os fatos. Todavia, isso não significa 
que a referida regra tenha um papel antiepistêmico ou seja fonte insu-
perável de conluio probatório. 
 É certo, contudo, que será necessário fazer um esforço para me-
lhorar na prática a interpretação de alguns conceitos afins, porém não 
idênticos. Não é a mesma coisa limitar-se a negar de forma apodítica e 
simplesmente ignorar, não se pronunciar ou afirmar com detalhe o 
contrário. E, sobretudo, é decisivo clarificar o valor que as afirmações 
e negações das partes possuem, uma vez iniciado o processo (tempore 
suspecto), em atos diversos de seu respectivo interrogatório; tais de-
clarações fazem parte dos autos (dos acta) porém não têm natureza de 
prova (não formam parte dos probata). E mais, é justamente o seu 
conteúdo o objeto da sucessiva instrução, quando se tratar de fatos re-
levantes. Seu estatuto epistêmico é, pois, a dúvida (o dubium). Disso 
decorre que as posturas iniciais das partes não criam no juiz nenhum 
tipo de vínculo sobre sua existência ou inexistência. 
  
 1.2. O ônus da prova e as provas de ofício 
 
 Tudo isso exige também uma interpretação razoável da harmo-
nia que deve existir entre a regra que impõe o ônus da prova a quem 
afirma e a acolhida, em nosso sistema processual, dos princípios dis-
positivo e inquisitivo. 
 Quem alega um fato assume o ônus de prová-lo. Não será jamais 
excessivo insistir na validade desta regra na atividade comunicativa 
que se estabelece desde a racionalidade, como pretende ser o processo. 
Dita exigência é ainda mais forte nas causas penais. Nelas constituiria 
prevaricação decidir sem que os fatos delituosos estejam suficiente-
mente provados por quem os afirma e, também, considerá-los prova-
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dos, aplicando-se inconscientemente regras que não são admissíveis, 
como, por exemplo, porque o acusado não contradiz os fatos que se 
lhe imputam, ou porque não consegue mostrar sua falsidade. 
 A função epistêmica do processo situa no princípio da relevân-
cia a harmonia entre o ônus da prova e a possibilidade de confiar ao 
juiz faculdades inquisitórias. No sistema canônico, tais faculdades são 
fixadas pelo c. 1452 em termos de suplência e aparecem vinculadas ao 
objetivo de se evitar uma sentença injusta. Uma maior precisão a res-
peito do conceito de relevância pode clarificar a norma, à qual se atri-
buem dois possíveis problemas: que o juiz acabe prestando ajuda à 
parte negligente, perdendo em imparcialidade; que termine por invadir 
a iniciativa sobre a matéria do processo que, nas causas contenciosas, 
corresponde somente às partes. 
 Podemos admitir que a fórmula do c. 1452 não é muito feliz, 
pois ao vincular a iniciativa probatória do juiz ao risco de emitir uma 
sentença injusta, parece unir dois fatos que, em si mesmos, são distin-
tos: de um lado, a petição de uma prova; de outro lado, uma espécie de 
intuição sobre o resultado da mesma. Está claro que o temor da sen-
tença injusta não pode ser entendido de um modo incompatível com a 
imparcialidade no proceder judicial. A única interpretação aceitável é 
a que faz depender a iniciativa instrutória do juiz não à sua intuição, 
nem a juízos prévios gratuitos ou a conhecimentos que possa ter obti-
do privadamente, mas, sim, a partir de resultados já presentes nas ou-
tras provas. Nesse sentido, é necessário distinguir entre a imparciali-
dade, que é imprescindível em um juízo, e a “neutralidade”, conceito 
pouco adequado para descrever o papel do juiz na busca da verdade. 
Dito objetivo faz com que seja razoável que o juiz verifique, à luz das 
provas, se as partes apresentaram todos os dados disponíveis para co-
nhecer os fatos e que, caso isso não ocorra, ele mesmo possa mover-se 
para obtê-los. Seria uma aberração que aquele a quem o sistema jurí-
dico atribui a responsabilidade última de estabelecer a verdade, se vis-
se privado, pelo mesmo sistema, das possibilidades de adquirir os da-
dos para comprová-la. 
 Ao estabelecer os fatos que se devem comprovar, permanece i-
nalterado o princípio “nemo iudex sine actore”. Com efeito, deve fi-
car claro que o ônus da prova recai sobre os fatos históricos nos quais 
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se apoia o pedido, enquanto que a iniciativa exclusiva da parte (tutela-
da em nosso sistema acolhendo o princípio dispositivo) recai somente 
sobre a qualificação de tais fatos de acordo com um dispositivo legal, 
sendo considerados fatos constitutivos somente aqueles com os quais 
se qualifica uma situação em termos jurídicos. Dita qualificação não 
pertence ao juiz, a quem fica preclusa, apesar de corresponder a ele 
dar o “nomen iuris” à controvérsia. Delimitar a matéria do processo e 
decidir que fatos, dentre os indicados pelas partes em suas pretensões, 
são constitutivos e quais secundários, nada tem a ver com opção ca-
prichosa ou discricional do juiz.  
 Pelo contrário, não há preclusão alguma para que o juiz estabe-
leça quais fatos históricos se devam provar, posto que a comprovação 
dos fatos que a parte tenha qualificado como principais (ou constituti-
vos do pedido) depende da certeza que se possa adquirir a respeito de 
um conjunto de fatos secundários. Nesse sentido, o protagonismo do 
juiz na proposição das provas reside na diferença que existe entre o 
ônus de provar os fatos alegados e o ônus de provar os fatos que a par-
te deveria alegar para obter seus objetivos. Nisso, a atuação por parte 
do juiz é perfeitamente compatível com o princípio dispositivo, embo-
ra requeira muita cautela para não se privar a investigação de seu fres-
cor histórico, evitando, assim, aprisioná-la nas redes abstratas dos ha-
bituais silogismos probatórios, com suas correspondentes presunções 
gerais e mecanismos dedutivos. 
 
 1.3. O valor probatório atribuído às presunções 
 
 Nas distintas culturas processuais se estabelecem exceções ou 
modificações à regra geral sobre o ônus da prova, seja por razões de 
facilidade em apresentá-la em juízo, seja por razões de política legisla-
tiva, tais como a tutela de direitos com conteúdos sensíveis, ou de pes-
soas consideradas “débeis”. Mais do que as razões, interessa-nos as 
técnicas utilizadas, cujo valor epistêmico pode ser discutido. As duas 
mais frequentes são a previsão geral por parte do legislador, com a 
presunção legal ou a decisão do juiz, com a qual se modifica o ônus da 
prova em virtude da notoriedade habitual de um fato ou por efeito de 
uma presunção judicial.  



PROPOSIÇÃO, ADMISSÃO E AQUISIÇÃO DAS PROVAS 

v. 1, n. 2/2018 – 123-140 | 129 

 No sistema canônico a inversão do ônus da prova é obra do le-
gislador através das presunções legais; porém, se permite a prova em 
contrário. Com isso, se reduz os riscos antiepistêmicos que envolve 
esta técnica, pois é certo que as regras gerais da experiência podem 
não ter se verificado no caso concreto. Com a revisão do Código tam-
bém se suprimiu a regra que dispensava da obrigação de provar os fa-
tos notórios, aduzindo-se justamente a facilidade em demonstrá-los. 
Sobre presunções judiciais, o código se expressa na forma de proibi-
ção geral; que se permita estabelecê-las, quando se trata de fatos pre-
cisos, isso nada têm a ver com modificações do ônus da prova. Trata-
se, sim, da possibilidade de deduzir os fatos principais, constitutivos 
da controvérsia, a partir da existência comprovada de outros fatos se-
cundários, desde que se trate de fatos precisos e estreitamente relacio-
nados com os fatos principais. 
  
 1.4. O valor dos fatos declarados somente por uma parte 
 
 Essa conjunção entre fatos principais e secundários explica que, 
no novo código, superando velhos prejuízos legislativos, se outorgue 
valor de prova à declaração da parte, mesmo quando não se trate de 
confissão em sentido estrito. Com efeito, além das razões de natureza 
eclesiológica já aludidas, não pode ter lugar em nosso caso a orienta-
ção da maioria dos autores, quando negam o papel epistêmico das par-
tes, reconhecendo nelas somente interesses dirigidos a ganhar o litígio 
ou a persuadir acerca da existência da própria versão dos fatos. Em 
nosso caso, mesmo sem ingenuidades irracionais, estamos obrigados a 
tomar como ponto de partida a presunção de que as pretensões das 
partes respondem às suas convicções de consciência. 
 Creio que a legislação vigente, embora carente de adequada a-
plicação forense, é equilibrada. Com efeito, se é necessário aportar a 
prova dos fatos principais ou constitutivos da controvérsia, e se, com 
frequência, a certeza sobre eles deva ser deduzida de outros fatos que 
permitem presumir sua existência, não é de surpreender que o fato ju-
rídico principal e constitutivo do dispositivo legal não possa ser consi-
derado plenamente provado somente através da declaração direta que 
sobre tal fato tenha podido oferecer uma das partes. Ao mesmo tempo 
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não surpreende que se preveja que essa declaração isolada possa ad-
quirir pleno valor se, das outras provas, emergirem ao menos indícios, 
adminículos ou elementos de credibilidade conclusivos. 
 
2. As regras sobre a admissão das provas 
 
 Aludimos à importância que a doutrina extra canônica atribui ao 
princípio de relevância para avaliar a aplicação das regras sobre a pro-
posição de provas. O mesmo princípio deveria ser considerado como o 
único critério epistêmico para a sucessiva admissão dos meios de pro-
va propostos. Contudo, existem leis que proíbem utilizar certos meios 
de prova quando se trata de investigar sobre determinadas matérias; e 
não há suficiente unanimidade na doutrina nem na práxis forense so-
bre algumas consequências que implicaria reger-se somente pelo prin-
cípio da relevância; por exemplo, há quem discute se são admissíveis 
as chamadas “provas atípicas”, isto é, os meios de prova que não estão 
previstos na lei, mas que, graças aos progressos científicos, pode-se, 
por meio deles, obter dados e conhecimentos muito importantes para 
se comprovar a verdade. 
 No sistema canônico se deve ter em conta que a norma geral (c. 
1527) foi redigida com a inclusão de uma fórmula nova segundo a 
qual, em qualquer tipo de processo, se admitem “probaciones cuius 
libet generis”, expressando desse modo o objetivo primordial de privi-
legiar o conhecimento da verdade. Desta forma, admite-se as provas 
atípicas (como o informe pericial sobre autos) e se evita estabelecer 
limites relacionados com a matéria do processo ou com os possíveis 
defeitos de qualidade do meio de prova, atendo-se somente a sua utili-
dade e licitude. 
 A utilidade costuma ser interpretada pacificamente como exi-
gência da economia processual, sendo um valor importante que, se a-
plicado corretamente, não deveria acarretar consequências antiepistê-
micas. O critério de economia permite selecionar as provas, porém 
sempre segundo sua relevância, consentindo, pois, excluir somente as 
que resultem redundantes. O que se deve apontar a respeito é que a re-
ferida seleção não pode impedir a aquisição de informações necessá-
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rias. Razões de economia material ou de celeridade temporal não po-
dem prevalecer sobre a completude dos dados. 
 O critério de licitude é mais problemático com respeito à verda-
de objetiva e sua interpretação é menos pacífica na práxis forense e na 
doutrina. No sistema canônico, mesmo distanciando-me das opiniões 
mais comuns, sempre expressei a ideia de que uma prova pode consi-
derar-se ilícita somente se o seu conteúdo ou o modo de adquiri-la o-
fendem a dignidade humana. Isso é difícil de ser estabelecido a priori, 
mas permite excluir presumidas ilicitudes que poderiam derivar do 
conflito entre o direito de apresentar uma prova, que assiste a uma 
parte, e outros direitos subjetivos da outra parte, que são de alcance 
canônico inferior, mesmo quando estejam ferreamente protegidos no 
foro civil, em suas derivações mais individualistas, como ocorre com 
o direito de propriedade ou de intimidade. Não faltam tentativas de 
utilização antiepistêmica dos citados direitos, porém, creio que não há 
fundamento para isso no foro canônico, pois nele todo direito material 
de matriz individualista sempre cede diante da obrigação comum de 
aportar dados para se conhecer a verdade. 
 A situação é distinta nos sistemas judiciais civis, nos quais per-
manecem regras que, mesmo obedecendo em sua origem a um objeti-
vo epistêmico (por ex. evitar erros de avaliação), hoje são sinais de um 
paternalismo inútil, provocando limites desnecessários para se buscar 
a verdade. Há leis que excluem certos meios de prova em razão do ob-
jeto da causa (por ex. na Itália, se exclui a prova testemunhal para 
provar a nulidade de um contrato), ou da qualidade do meio de prova 
(por ex. em sistemas de common law se exclui a testemunha “de rela-
to”); em muitos ordenamentos se exclui a contribuição de certo tipo de 
testemunhas, seja por razões individuais (como a idade, a capacidade 
mental ou as relações de parentela) seja por outros valores sociais dig-
nos de tutela (como os protegidos com os vários tipos de segredo). 
Tudo isso constitui um limite para se adquirir informações, ainda que 
sejam imprescindíveis. 
 Na disciplina canônica o único limite absoluto recai sobre as de-
clarações com as que se romperia o sigilo sacramental. O segredo pro-
fissional e outros segredos análogos se reconhecem como razões que 
pode aduzir o interessado para pedir dispensa do dever de prestar de-
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claração. Os limites com respeito à capacidade testemunhal dos meno-
res e de enfermos psíquicos não são absolutos. Não se pode negar os 
riscos antiepistêmicos embutidos em tais normas, que em todos os or-
denamentos se justificam em razão do chamado “balanceamento” en-
tre valores, todos dignos de tutela, mas, às vezes, em contraste recí-
proco. Não há dúvida do valor que se protege com a tutela rigorosa do 
sigilo sacramental; também me parece correta a norma sobre o segre-
do profissional, pois foi fixada em termos de dispensa; o problema re-
side na impossibilidade real do juiz eclesiástico controlar a legitimi-
dade do recurso a esse segredo por parte de quem for citado para de-
clarar. 
 
3. As regras sobre a aquisição das provas 
 
 A margem de controle e direção do juiz é, contudo, muito abun-
dante com respeito à aquisição das provas, seja na produção de provas 
pré-constituídas e de perícias extrajudiciais, seja na formação das pro-
vas simples, tanto orais como de caráter técnico. Podemos dizer que 
no sistema canônico, desde há muito tempo e com maior claridade, há 
algumas normas que respondem à tendência em direção à qual foram 
evoluindo outros sistemas judiciais, incluídos os pertencentes à famí-
lia do chamado “adversarial system”, no sentido de se abrirem para a 
concessão ao juiz de poderes instrutórios autônomos. 
 Esta avaliação positiva de nosso sistema não nos exime do dever 
de esclarecer o alcance dos poderes do juiz com respeito à situação 
das partes. Em outros estudos me pareceu suficiente advertir que, em 
questão de provas, não é legítimo interpretar a “última palavra” que a 
lei reconhece ao juiz como a “única palavra”. Hoje diria que para apli-
car corretamente suas faculdades, tanto as que concernem a direção da 
instrução, como as que lhe consentem dispor provas de ofício, é ne-
cessário que o juiz garanta, sem recortes desnecessários, os direitos 
que a lei nessa matéria atribui às partes. Tal reconhecimento é a medi-
da de controle mais adequada para o exercício racional dos poderes 
judiciais, sem perder-se em dissertações abstratas sobre a bondade de 
medidas inquisitórias ou dispositivas em estado puro. 
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 Sendo mais concreto, creio que os poderes instrutórios do juiz o 
obrigam a atuar de forma que as partes possam controlar aquelas ini-
ciativas suas que comportam um maior risco de converter-se em abuso 
de poder.  
 Entre essas quero indicar, com respeito às provas orais, o modo 
de levar os interrogatórios (onde não há lugar para sistematicamente 
excluir aos advogados das audiências, sem uma justificativa específica 
de natureza excepcional); o modo de apresentar as perguntas (sem su-
ficiente respeito dos critérios da psicologia judicial), de selecioná-las 
(com apreciações discutíveis sobre a folha preparada de antemão), de 
reduzi-las (pondo excessivas restrições às novas integrações solicita-
das pelos advogados no curso da audiência), de verbalizá-las (redigin-
do a ata de forma excessivamente unilateral).  
 Com respeito às provas técnicas ordenadas de ofício, além de 
examinar sem prejuízos as possíveis exceções ou recusas pedidas pe-
las partes, o melhor controle que se pode reconhecer é o de acolher 
suas solicitações para serem assistidas por um perito privado e admitir 
as perícias extrajudiciais que tenham sido efetuadas por iniciativa de-
las mesmas. Por último, deve-se permitir às partes que conheçam e 
discutam qualquer prova adquirida de ofício, pelo que não deve recair 
sobre elas a exceção do c. 1598, que permite não publicar alguma pro-
va, em determinadas circunstâncias. 
 Se reconhecemos uma função epistêmica ao controle das partes 
sobre os poderes instrutórios do juiz, não seria sensato negar que ditos 
poderes tenham a mesma função, isto é, que sirvam de freio ao possí-
vel uso antiepistêmico que podem fazer as partes de seus direitos em 
matéria probatória. A lei processual canônica reflete opções equilibra-
das, que não é lógico considerar fruto de prejuízos sobre a falsidade 
das partes, senão um modo eficaz de pôr as bases para avaliar sua cre-
dibilidade objetiva, garantindo ademais que a comprovação judicial 
seja a mais completa possível. 
 Esse é o verdadeiro sentido de que, nas provas orais, a lei confie 
ao juiz o controle último das perguntas. Não se trata apenas de evitar 
que sejam apresentadas de modo a sugerirem as respostas, mas, sobre-
tudo, de assegurar que quem declara ofereça respostas claras, diga tu-
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do e somente o que sabe, segundo os dados que logo, no momento de 
proceder a avaliação, o juiz terá que examinar.  
 No que tange às provas científicas, às dificuldades que possa 
criar o aporte de perícias realizadas por encargo das partes, quando 
houver dúvidas sobre a objetividade do perito, a lei responde com me-
didas coerentes com o sentido principal deste meio de prova, isto é, 
ajudar o juiz a avaliar os fatos cuja natureza transborda a esfera jurídi-
ca, único setor de competência que a lei lhe reconhece.  
 O uso antiepistêmico das provas pré-constituídas consiste sobre-
tudo na eventual manumissão de documentos privados, ou nos con-
trastes que possam apresentar-se entre o direito a produzi-los no juízo 
e outros direitos que possam assistir à parte que esteja na posse dos 
mesmos. No ordenamento canônico se favorece sempre a produção de 
documentos e se responde aos citados riscos confiando-se ao juiz de-
terminadas soluções, tais como, as perícias caligráficas, o reconheci-
mento de documentos privados nos quais falte o reconhecimento do 
autor e a possibilidade de ordenar uma apresentação somente parcial 
que não comprometa os direitos de quem possui o documento. 
 
4. A centralidade da pessoa e sua incidência na atividade probatória 
 
 Terminamos esta apresentação fixando diretamente a atenção 
sobre a incidência que pode ter no processo em geral, e particularmen-
te na fase probatória, o princípio ao que mais nos referimos indireta-
mente até aqui, isto é, o da centralidade da pessoa, que é o melhor 
modo de traduzir a salus animarum do último cânon do código. 
 É necessário estabelecer de antemão o significado que se pode 
dar ao personalismo numa realidade tão altamente institucional, como 
o processo. Convenhamos, pois, desde o princípio, em entender por 
personalismo a justa compreensão da técnica processual como garan-
tia de uma atividade genuinamente pastoral, segundo a renovada dou-
trina conciliar sobre a centralidade da pessoa na vida e missão da Igre-
ja. 
 Só a partir de uma análise detalhada das normas se poderia dizer 
até que ponto algumas linhas que guiam a atividade processual e pro-
batória são coerentes com o objetivo de serviço às pessoas que, em te-
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oria, ninguém ousaria negar. Seria artificial repassar todas as normas 
processuais novas do código vigente, como se, por pertencer a um 
contexto novo, o do Concilio Vaticano II, toda novidade fosse reflexo 
do personalismo. Porém pode ser necessário referir-se a normas que, 
embora idênticas à legislação anterior, requerem uma interpretação e 
aplicação novas, por localizar-se no contexto conciliar. 
 Limito-me agora a expor sinteticamente a questão teórica, assi-
nalando os elementos mais significativos da orientação personalista 
conciliar com sua repercussão processual. Entre vários modos de fazê-
lo me pareceu útil acudir à doutrina de João Paulo II, não porque fora 
membro do Concilio e, logo, um privilegiado protagonista de sua apli-
cação, mas sim porque algumas de suas reflexões como filósofo e, de-
pois, como Pontífice, têm por objeto expor a visão da pessoa que sub-
jaz aos documentos conciliares, indicar as chaves metodológicas que 
derivam da opção por entender-se como Concílio pastoral e incentivar 
a aplicação de tudo isso no Direito canônico, tanto ad intra como ad 
extra da Igreja, até o ponto de ter-se atrevido a qualificar o Código 
como último documento do Concílio. 
 Podemos expressar a novidade da doutrina conciliar sobre a pes-
soa referindo-a ao enriquecimento que implica superar a tradicional 
filosofia do ser com a filosofia da consciência, donde a fecunda rela-
ção entre Verdade e Consciência reclama uma renovada atenção a cri-
térios tais como a liberdade de consciência, a cultura de cada qual e a 
experiência, acima de outros pressupostos presumidamente objetivos, 
porém na realidade abstratos. Essa orientação desmonta a abordagem 
segundo a qual “de singulis non est scientia”. O modo conciliar de en-
tender a pessoa implica já duas primeiras exigências para a atividade 
processual: assumir o caráter irrepetível de cada caso, e esforçar-se 
por assegurar adequadas relações entre o foro interno, o das convic-
ções de consciência, e os pronunciamentos do foro externo, ao qual 
pertencem as sentenças. À primeira exigência se referiu João Paulo II 
no discurso à Rota de 1996; a segunda, como sabem, é o conteúdo do 
segundo dos dez princípios formulados para a revisão do código. 
 Com respeito às chaves da metodologia pastoral do Concilio 
basta mencionar a intervenção de 21.10.1964 do então arcebispo Ka-
rol Wojtyla na sala conciliar, quando se referiu ao chamado método 
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eurístico, isto é, à necessidade de abandonar estilos autoritários no a-
núncio da verdade, utilizando, ao contrário, formas capazes de expres-
sar que a Igreja compartilha com o mundo uma comum responsabili-
dade em buscar a verdade e a justiça na solução dos problemas huma-
nos, como fazem os bons mestres com seus discípulos, confiando que 
podem encontrar a verdade por si mesmos e com a ajuda externa que 
provém da força de argumentos claros e sensíveis, aos que pode dar 
seu assentimento uma razão sã.  
 Na atividade judicial podemos referir a metodologia heurística a 
adequada participação, em relação às garantias das partes, e a necessá-
ria argumentação, em relação às determinações do juiz. Ambas são pi-
lares da concepção institucional do processo, à que se referiu João 
Paulo II no discurso de 1996; sua interação permite enriquecer a ori-
entação personalista do processo desde a chave da corresponsabilida-
de, conceito que recolhe bem os objetivos do princípio sexto da revi-
são do código, formulado em razão da igualdade fundamental dos fiéis 
e da distinção de funções, a saber: a proteção dos direitos das pessoas 
para refletir com claridade que os atos de autoridade são um serviço, 
eliminado todo sinal de abuso. 
 Sobre o direito canônico, e a qualificação do código como últi-
mo documento do concílio, a maior consequência para a vida interna 
da Igreja é sua compreensão como instrumento para promover a co-
munhão, critério indicado na Sacrae Disciplinae Leges, rechaçando a 
orientação limitativa do legalismo positivista que mortifica a vida da 
graça; a isso se tinha referido o papa em seu primeiro discurso à Rota, 
advertindo que a promoção dos direitos da pessoa, sobretudo no pro-
cesso, se realiza na superação do individualismo, isto é, no reconhe-
cimento das razões do outro. A segunda aplicação ao direito canônico 
da doutrina conciliar, se refere à projeção externa da Igreja; se trata da 
exemplaridade que deve possuir o sistema jurídico canônico com res-
peito aos sistemas estatais, um tema afrontado nesse mesmo discurso. 
 
Conclusão 
 A inserção no Institutum Utriusque Iuris orienta o estudo do di-
reito canônico no Laterano, tentando desenvolver essa exemplaridade 
desde a norma missionis que dá fundamento ao direito da Igreja, atra-
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vés do qual a Igreja evangeliza e se deixa evangelizar no apreço que 
possa merecer a evolução de outros sistemas jurídicos. Dentre os as-
pectos que exigem exemplaridade do direito canônico, por sua orien-
tação personalista, o papa destaca a capacidade de evitar sua rigidez 
como sistema, de conseguir, inclusive, sua pontual reforma aplicativa 
com equidade e na fidelidade criativa, sobretudo nos processos, ser-
vindo-se, para isso, de critérios válidos para interpretar a lei, entre os 
quais está em primeiro lugar a salvaguarda da dignidade da pessoa. 
Sobre aqueles aspectos em que a justiça eclesiástica é interpelada por 
outros sistemas processuais, creio estimulantes os que integram o con-
ceito de processo justo; com isso, a orientação personalista, além do 
contraditório entre as partes, da imparcialidade do juiz, e da motivação 
in iure de suas decisões, incluiria temas tão concretos como a duração 
razoável das causas, a adequada assistência técnica e a possibilidade 
de exercitar sempre o direito de defesa. 
 Longe de diluir-se em imprecisos chamamentos de duvidoso va-
lor pastoral, a orientação personalista do processo se funda em sua so-
lidez institucional, enriquecendo, sem dissolvê-la, a estrutura essencial 
do fenômeno processual, cujas dinâmicas e técnicas de interação entre 
juiz e partes, se articulam segundo o papel que corresponde à demanda 
e à defesa em contraditório, com as condições que regem a validade e 
a eficácia da decisão, permitindo as devidas impugnações até alcançar 
executividade. Do quanto afirmado se deduz que a orientação persona-
lista das normas reside em sua capacidade de permitir um processo 
justo, isto é, uma atividade que, na comprovação dos fatos, assegure a 
natureza irrepetível do caso, a participação de seus protagonistas com 
corresponsabilidade e verificação dialógica, confrontando as instân-
cias e resoluções segundo a força das motivações alegadas, amadure-
cendo em tempos razoáveis uma decisão que aspira evitar conflitos 
entre foro interno e externo. 
 Esta última indicação está muito relacionada com o novo modo 
de ter disciplinado a prova da declaração das partes da qual nos ocupa-
remos na próxima conferência. 
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